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O MUNICÍPIO DE CRUZETA/RN, inscrito no CNPJ nº 08.106.510/0001-50, com sede na Praça Celso Azevedo, 
86, Centro, Cruzeta-RN, CEP: 59.375-000, através da Comissão Permanente de Licitações, Realizará Chamada 
Pública para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 
FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE, 
NO MUNICIPIO DE CRUZETA/RN, que se regerá pela Lei Federal nº. 11.947 de 16 de junho de 2009, e nas 
resoluções do FNDE relativas ao PNAE, subsidiariamente com a Lei Federal n 8.666/93, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 
 

DAS DATAS, HORARIOS E LOCAL DA REALIZAÇÃO DO PROCESSO: 
 

Data de Início do Envio da Proposta Dia 12/04/2023 as 08h 

Data Limite para Impugnação e/ou Esclarecimento Até: 27/04/2023 

Data Final de Envio da Proposta 02/05/2023 até 23h59min. 

Data de Abertura das Propostas 03/05/2023 as 08:00h 

Endereço para Participação www.portaldecompraspublicas.com.br  

 
1. OBJETO: 
 
1.1. O objeto da presente Chamada Pública é: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE, NO MUNICIPIO DE CRUZETA/RN destinado aos alunos matriculados na 
rede municipal de ensino do município de Cruzeta/RN. 
1.2. A licitação será dividida em itens, facultando-se ao interessado a participação em quantos itens forem 
de seu interesse, desde que não ultrapasse o valor máximo permitido. 
 
2. DO MAPEAMENTO DOS PRODUTOS: 
2.1. A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos cardápios de 
alimentação escolar elaborado pela nutricionista da Secretaria Municipal de Educação em consonância com a 
disponibilidade orçamentária proveniente do FNDE, conforme especificações dos itens apresentados no 
Termo de Referência, anexo I deste edital: 
 
3. DOS PREÇOS 
3.1. Na composição dos preços, foram considerados todos os insumos necessários, tais como despesas com 
frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. Para a 
definição dos preços, foi realizada ampla pesquisa de preços, que consiste em etapa fundamental para o 
bom e regular desenvolvimento do programa. 
3.2. O preço de aquisição de cada produto é o preço médio pesquisado por, no mínimo, três preços 
levantados. 
3.3. Caso existam Projetos de venda com preços diferentes dos preços da chamada Pública, a administração 
solicitara a adequação dos projetos, com a inclusão dos preços previstos neste edital. 
 
4. FONTE DE RECURSOS 
4.1. As despesas decorrentes do presente processo estão estimadas em R$ 240.731,00 (duzentos e 
quarenta mil setecentos e trinta e um reais) e correrão à conta dos recursos provenientes do FNDE/PNAE e 
demais fontes disponibilizadas pelo orçamento do Município: 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

UNIDADES: 2154 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE CRECHE; 2153 - 
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE PRÉ-ESCOLA; 2152 - MANUTENÇÃO DO 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE FUNDAMENTAL; 2050 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE – AEE; 2024 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – 
PNAE EJA. 

NATUREZA DE DESPESA:  33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

FONTE DE RECURSOS: 15001001 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – DESPESAS COM 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ENSINO; 15520000 – TRANSFERÊNCIAS DE 
RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMANACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR (PNAE). 

 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
5.1.2. Grupos informais: Agricultores familiares detentores de Declaração de Aptidão ao Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) - DAP física, de cada agricultor, organizados em 
grupo, para apresentar o projeto de venda. 
5.1.3. Grupos formais: Agricultores familiares, organizados em grupos formais (cooperativas e 
associações) detentores de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) - DAP jurídico. 
5.2. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de 
Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da Resolução FNDE 
nº 04/2015. 
5.3. Os interessados marcarão SIM ou NÃO no campo próprio do sistema as declarações de 
enquadramento as condições previstas neste edital: 
a) Conhece o edital; 
b) Não emprega menor de 18 anos; 
c) Inexistência de fatos impeditivos; 
d) Não há trabalho forçado ou degradante; 
e) Não este inidôneo; 
f) Elaboração independe de proposta. 
 

6. CREDENCIAMENTO 
6.1. Os proponentes interessados deverão participando processo através do Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br): 
I – Realizar o cadastro junto ao Portal acessando o site através do link acima exposto; 
II - Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos no edital e demais anexos, bem como 
ter cadastro de acesso ao sistema e operacionalização; 
III - O proponente é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Portal de Compras Públicas, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados; 
6.2. Para registrar e inserir os documentos de habilitação e proposta de venda, do(a) interessado deverá 
realizar cadastro no Portal de Compras Públicas; 
6.3. O período que o sistema aceita o registro do projeto de venda e a inserção dos documentos de 
habilitação é aquele apresentado no preâmbulo deste edital. 
6.4. Após o término do prazo para registro do projeto de venda, o sistema fechará automaticamente e 
comisso só estará participando na presente chamada pública aqueles projetos inseridos no sistema do Portal 
de Compras Públicas; 
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6.5. Considera-se como representante do proponente qualquer pessoa habilitada, nos termos do 
estatuto, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento 
equivalente; 
6.6. Cada credenciado poderá representar apenas um proponente; 
6.7. Os documentos exigidos nesta chamada pública poderão ser apresentados em original ou processo 
de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
6.8. Não terá por comprovada a autenticidade de documentos por meio de cópias que não sejam das 
originais (cópia de cópia). 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA: 
7.1. Os projetos deverão ser enviados exclusivamente através do sistema do Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br); 
7.2. Cada participante deverá enviar os documentos de habilitação exigidos neste edital assim como o 
projeto de venda para os produtos do interesse; 
7.3. O disposto no subitem 8.2 só é permitido até a data e horário previsto para encerramento, apontado 
no preambulo; 
7.4. Não será aceito o envio de documentos e/ou projeto de venda por e-mail, correios, e/ou entrega na 
sede da Prefeitura Municipal de Cruzeta/RN, conforme endereço indicado neste Edital; 
7.5. A Comissão Permanente de Licitação não se responsabilizará por quaisquer problemas de ordem 
técnica que impeça a participação neste certame; 
 
8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
8.1. Para a habilitação, os participantes deverão apresentar os documentos a seguir relacionados, 
conforme o que se enquadrem. 
8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificada o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

d) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 
“a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/), Acórdão nº 1793/2011-Plenário. 
 
8.2.1. Documentos para Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física (não organizados em grupo). 
O Fornecedor Individual deverá apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 
I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
II - Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 
relacionada no projeto de venda, conforme Anexo VI deste edital.  
IV Certidão conjunta de regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como 
as contribuições sociais, emitida pela Secretaria da Receita Federal; 
V - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria de 
Estado da Tributação (ou Órgão equivalente), relativo ao domicílio ou sede da empresa; 
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VI - Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal ou outra equivalente na forma da lei, 
relativo ao domicílio ou sede da empresa; 
VII - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título. 
VIII - A da Consolidação de Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.º 452, de 01/05/1943, alterada pela 
Lei n.º 12.440, de 07/07/2011. 
 
8.2.2. Documentos para o Grupo Informal de agricultores familiares, detentores de DAP Física 
(organizados em grupo) apresentar os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 
I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF de cada participante; 
II - Extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias; 
III - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 
familiares relacionados no projeto de venda, conforme Anexo VI deste edital. 
IV - Certidão conjunta de regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como as 
contribuições sociais, emitida pela Secretaria da Receita Federal; 
V - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria de 
Estado da Tributação (ou Órgão equivalente), relativo ao domicílio ou sede da empresa; 
VI - Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal ou outra equivalente na forma da lei, 
relativo ao domicílio ou sede da empresa; 
VII - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título VIII - A 
da Consolidação de Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.º 452, de 01/05/1943, alterada pela Lei n.º 
12.440, de 07/07/2011; 
 
8.2.3 O Grupo Formal de agricultores familiares, detentores de DAP Jurídica, deverão apresentar os 
documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 
I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  
II - Extrato da DAP Jurídica para associações e/ou cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;  
III - Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente (Junta 
Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de pessoas Jurídico, no caso de 
associações). 
IV - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados/cooperados, conforme Anexo VI deste edital. 
V - Certidão conjunta de regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como 
as contribuições sociais, emitida pela Secretaria da Receita Federal; 
VI - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria de 
Estado da Tributação (ou Órgão equivalente), relativo ao domicílio ou sede da empresa; 
VII - Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal ou outra equivalente na forma da lei, 
relativo ao domicílio ou sede da empresa; 
VIII - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), nos termos do Título IX-A da 
Consolidação de Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.º 452, de 01/05/1943, alterada pela Lei n.º 
12.440, de 07/07/2011; 
X- Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), expedida pela Caixa 
Econômica Federal; 
 
8.3. Toda a documentação deverá estar vigente, sem emendas, rasuras ou ressalvas. 
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8.4. Na ausência ou irregularidade de quaisquer dos documentos de habilitação, a Comissão, a seu 
critério, poderá conceder prazo para regularização, observado o tratamento isonômico a todos os 
proponentes. 
 
9. DOCUMENTOS DOS PROJETOS DE VENDA: 
9.1 Os interessados, deverão apresentar a proposta com o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar, contendo preço (os) unitário(s) e total (is), propostos em moeda corrente do país para 
cada item que deseja participar. 
9.2 Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF 
e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo 
Informal, e o CNPJ e DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal. 
9.3 A apresentação de Projeto de Venda para a contratação pretendida implica concordância do 
proponente em fornecer os produtos pelo preço de referência constante no Termo de Referência, 
independentemente do valor apresentado em sua proposta. 
9.4. Os gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento – MDA, através das Resoluções RDC nº 259/02 e 216/2004 – ANVISA. 
9.5. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano, e 
obedecerão às seguintes regras: 
 
I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 
firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/Ano.    
II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do 
número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de 
comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 
 
VMC = NAF x R$ 40.000,00 
 
Sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: nº de agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na 
DAP jurídica. 
 
9.6. Os agricultores familiares, detentores de DAP Física, poderão contar com uma Entidade Articuladora 
que poderá, nesse caso, auxiliar na elaboração do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
familiar para a Alimentação Escolar. 
9.7. As Entidades Articuladoras são aquelas definidas pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário – MDA. 
 
10. PROCEDIMENTO: 
10.1. No dia, horário estipulado no preambulo deste edital, o sistema fechará a possibilidade de envio de 
projeto de venda, assim a Comissão dará início o julgamento dos projetos de venda enviado e os documentos 
de habilitação. 
10.2. Os atos tomados pela comissão, como aceitação ou não do projeto, assim como a habilitação dos 
interessados poderão ser conhecidos por qualquer pessoa, bastando acessar o site do portal de compras 
públicas; 
10.3. Após o julgamento da comissão e diante da decisão proferida, os participantes do processo 
poderão, em querendo, manifestar intenção de recurso quanto ao julgamento; 
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10.4. Os documentos elaborados pelos interessados deverão ser assinados antes de serem inseridos no 
sistema; 
10.5. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 
apresentados, avisando no chat, nova data e horário em que voltará para continuar com os trâmites 
necessários. 
10.6. Todas as decisões tomadas ficaram registradas em ata gerada pelo próprio sistema, na qual poderá 
ser de conhecimento daqueles que tiverem interesse; 
10.7. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na análise, a 
comissão ou autoridade competente, poderá realizar diligência nos termos do Art. 43 §3º da Lei de 
licitações e/ou Acórdão nº 1211/21. 
 
11. CRITÉRIOS PARA A ESCOLHA DO FORNECEDOR. 
11.1. O sistema selecionará automaticamente a ordem de classificação dos fornecedores conforme 
determina o art. 25 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013, os projetos habilitados serão divididos em grupos 
que serão priorizados conforme o artigo da mesma resolução e para priorização das propostas entre os 
grupos deverá ser observado a seguinte ordem para prioridade, como segue: 
11.1.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 
fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas 
do País. 
 
11.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:  
I - O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 
II - O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País.  
III - O grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País. 
 
11.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
I - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
II - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 
10.831, de 23 de dezembro de 2003; 
III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP 
Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF 
- DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física); 
 

11.4. Caso os interessados do município de Cruzeta/RN não disponham das quantidades necessárias de 
produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os 
projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 11.2 e 1.3. 
 

11.5. Serão considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, 
comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50%+1 
(cinquenta por cento mais um) dos associados/cooperados das organizações produtivas, no caso do grupo 
formal, e 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no caso de grupo 
informal, conforme identificação na(s) DAP(s). 
 

11.6. No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 
quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no §2º inciso I do artigo 25 da Resolução nº 26 de 17 
de junho de 2013, o sistema classificará automaticamente, obedecendo aos critérios estabelecidos na 
supracitada resolução. 
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11.7. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior porcentagem de 
agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP 
Jurídica. 
 
11.8. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, 
poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações 
finalistas. 
 
11.9. O encaminhamento dos projetos de venda pressupõe o pleno conhecimento de todas as exigências 
contidas no edital de chamada pública e seus anexos e implica a aceitação integral e irretratável aos termos e 
condições deste edital e seus anexos. 
 
12. DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo da chamada Pública será submetido à 
autoridade competente para que se proceda à devida homologação. 
 
13. DO RESULTADO 
13.1. A Comissão divulgará o resultado do processo em até quarenta e oito horas após a conclusão de 
todos os trabalhos desta chamada pública. O resultado será publicado no Diário Oficial dos Municípios do RN 
(FEMURN) e Diário Oficial da União (DOU) e demais meios de divulgação. 
 
14. DO CONTRATO 
14.1. O(s) proponente(s) vencedor (es) será(ão) convocado(s) para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da intimação, para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste edital. 
 
14.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do futuro fornecedor e aceita pela Administração. 
 
14.3. Antes da assinatura do contrato, o órgão realizará consulta online para identificar possível proibição de 
contratar com o Poder Público, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
 
14.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados 
de conformidade com o ato convocatório, independentemente da cominação prevista neste edital. 
 
14.5. O contrato de compra é a formalização legal do compromisso assumido pela administração e pelos 
fornecedores para a entrega dos gêneros alimentícios da agricultura familiar para a alimentação escolar. 
 
14.6. A Lei de Licitações e Contratos (nº 8.666/1993) contém as regras que regulamentam os contratos 
administrativos, que se aplicam também aos contratos de compra oriundos desta Chamada Pública. 
 
14.7. O contrato de aquisição dos gêneros alimentícios deve ser assinado pelas partes envolvidas: pela 
administração e pela cooperativa/associação, grupo informal ou fornecedor individual. 
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15. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 
15.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/1993. 
 
16. DA VIGENCIA DO CONTRATO 
 
16.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2023, a partir da data da assinatura ou 
até a entrega do quantitativo total dos produtos adquiridos, o que ocorrer primeiro. 
 
17. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
17.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DOS FORNECEDORES: 
 
18.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
19.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência. 
 
20. LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
20.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência. 
 
21. DA FISCALIZAÇÃO 
 
21.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência. 
 
22. PAGAMENTO 
 
22.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência. 
 
23. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
23.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência. 
 
24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
24.1. Conforme estabelecido no Termo de Referência. 
 
25. DOS RECURSOS 
 
25.1. Dos atos da Administração, praticados no curso deste procedimento, será admitido recurso 
hierárquico, no prazo de cinco (5) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata de reunião, 
nos casos de: 27.1.1. habilitação ou inabilitação do licitante; 
25.1.2. Julgamento das propostas; 
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25.1.3. Anulação ou revogação da licitação; 
25.1.4. Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
25.1.5. Rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei Federal nº 8.666/1993; 
25.1.6. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 
25.2. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar 
contrarrazões no prazo de cinco dias úteis. 
25.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco (5) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informados. 
25.4. A decisão deverá ser proferida no prazo de cinco (5) dias úteis, contando do recebimento do 
recurso. 
25.5. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de proponente terão efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, 
atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 
25.6. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do proponente aos autos do 
processo ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 
25.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
25.8. Todos os atos inerentes a recurso ou contrarrecursos deverão ser enviados exclusivamente via 
sistema do Portal de Compras Públicas, em campo próprio. 
 
26. DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital deverão ser objeto de 
consulta, exclusivamente via sistema, no campo inerente a dúvidas e esclarecimentos. 
26.2. As dúvidas serão consolidadas e respondidas, no sistema dentro do prazo estipulado em lei, assim, 
possibilita que todos os interessados que estejam participando do certame, tome conhecimento dos 
questionamentos e respostas. 
26.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e seus anexos, bem como todas 
as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as circunstâncias ou 
detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto. 
26.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas documentações, e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por essas despesas, independentemente da 
condução ou do resultado do procedimento. 
26.5. A participação neste procedimento implica plena aceitação, por parte do proponente, das 
condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nele contidas. 
26.6. Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se 
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 
26.7. Não havendo expediente no último dia marcado para o encerramento do envio dos projetos de 
venda e documentos de habilitação, a CPL dará início ao julgamento dos projetos e documentos no primeiro 
dia útil posterior. 
26.8. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase deste procedimento, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, nos termos do Art. 43, §3º da 
Lei Federal nº 8.666/91 e/ou Acórdão nº 1211/2021 - TCU. 
26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

mailto:cplcruzetarn@gmail.com


 

MUNICÍPIO DE CRUZETA/RN 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Praça Celso Azevedo, 86, Centro, Cruzeta-RN 
CEP: 59.375-000 - E-MAIL: cplcruzetarn@gmail.com 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO MC/RN Nº 054/2023 

 

 

EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023 PROC. ADMINISTRATIVO MC/RN Nº 054/2023  

 

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
proponente, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
26.11. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
26.12. Todas as peças que compõem o processo são complementares entre si. Assim, qualquer menção 
formulada em um documento e omitida nos outros, será considerada como especificada e válida. Não será 
admitida a argumentação de desconhecimento de obrigação a ser cumprida devida sua omissão em algum 
documento. 
26.13. O edital e seus anexos, assim como os demais autos do processo administrativo, permanecerão 
com vista franqueada aos interessados e poderão ser lidos e/ou obtidos no site do Portal de Compras 
Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e também será disponibilizado no site da prefeitura 
municipal de Cruzeta/RN (www.cruzeta.rn.gov.br). 
26.14. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições das normas aplicáveis. 
26.15. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de Caicó/RN. 
26.16. A participação será exclusivamente via sistema, através do Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br). 
26.17. A publicação do resumo do edital da presente Chamada Pública será feita em jornal de circulação, 
nos meios de publicação oficiais utilizados pelo município e divulgada no sitio eletrônico: 
www.cruzeta.rn.gov.br permanecendo aberto para recebimento dos projetos de venda no período 
estabelecido no preâmbulo deste edital no Portal de Compras Públicas. 
 
27.18. Constituem Anexos a este Edital, dele fazendo parte integrante: 
27.18.1. Anexo I: Termo de referência; 

27.18.2. Anexo II: Minuta do contrato; 

27.18.3. Anexo III: Modelo de projeto de venda para os fornecedores individuais; 

27.18.4. Anexo IV: Modelo de projeto de venda para os grupos informais; 

27.18.5. Anexo V: Modelo de projeto de venda para os grupos formais; 

27.18.6. Anexo VI: Modelo de declaração de produção própria; 

27.18.7. Anexo VII: Termo de recebimento da agricultura familiar. 

 
 
Cruzeta/RN, 11 de abril de 2023. 
 

 
_____________________________________ 

Roberth Batista de Medeiros 
Presidente da CPL 

 
 
 

_____________________________________ 
Joaquim José de Medeiros 

Prefeito Municipal 
Ordenador de Despesas 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO: 
 
1.1. O objeto da presente Chamada Pública é AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE, destinado aos alunos matriculados na rede municipal de ensino do 
município de Cruzeta/RN. 
 
1.2. A licitação será dividida em itens, facultando-se ao agricultor a participação em quantos itens forem 
de seu interesse, desde que seja observado o limite estabelecido em lei para cada PRONAF. 
 
1.3. O valor estimado da contratação é de R$ 240.731,00 (duzentos e quarenta mil setecentos e trinta e 
um reais). 
 
1.4. Relação de Itens: 
 

ITEM GÊNEROS (DESCRIÇÃO) UNID QUANT 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR TOTAL 

1 
ABACAXI - TIPO PEROLA COM 70% DE MATURAÇÃO, 
SEM DANIFICAÇÕES FÍSICAS, CASCA INTEGRA. PESO 
POR UNIDADE DE APROXIMADAMENTE 1KG. 

UNID 5.300           5,06     26.818,00  

2 

ACEROLA - IN NATURA, DE BOA QUALIDADE, FRESCA, 
SEM APRESENTAR AVARIAS DE CASCA. ISENTO DE 
LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA 
MATÉRIA TERROSA, SUJIDADES OU CORPOS 
ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFÍCIE EXTERNA, LIVRE 
DE ENFERMIDADES, INSETOS, PARASITAS E LARVAS. 

KG 660           7,25       4.785,00  

3 

ALFACE - APARÊNCIA FRESCA E SÃ, COLHIDAS AO 
ATINGIR O GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETO 
E PERFEITO 
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO. ISENTO DE DANOS E 
DEFEITOS DE NATUREZA FÍSICA OU MECÂNICA, TERRA 
ADERENTE, SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS E DEFENSIVOS AGRÍCOLAS. 

UNID 1.140           2,32       2.644,80  

4 

BANANA PRATA - TIPO PRATA COM 70% DE 
MATURAÇÃO, SEM 
DANIFICAÇÕES FÍSICAS, CASCA INTEGRA. ISENTA DE SU
BSTÂNCIAS TERROSAS SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS,
 RESÍDUOS DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, ODOR E SABOR 
ESTRANHO. PESO POR 
UNIDADE DE APROXIMADAMENTE 100G. 

KG 7.900           3,56     28.124,00  

5 

BATATA DOCE - BOA QUALIDADE COMPACTA E FIRME 
SEM LESÕES. DE ORIGEM FÍSICAS OU MECÂNICAS, 
(RACHADURAS E CORTES) TAMANHO UNIFORME; 
DEVENDO SER GRAÚDA. 

KG 1.900           4,00       7.600,00  
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6 

BEBIDA LÁCTEA - SABOR DE FRUTAS. EMBALAGEM 
CONTENDO 1.000 ML, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO E DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA COMISSÃO 
NACIONAL DE NORMAS E PADRÕES PARA ALIMENTOS - 
CNNPA. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

LITRO
S 

2.800           5,17     14.476,00  

7 

BISCOITO DE LEITE - OS BISCOITOS DEVERÃO SER 
FABRICADOS A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E 
LIMPAS, ISENTAS DE MATÉRIA TERROSA, PARASITOS, 
DEVENDO ESTAR EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. NÃO APRESENTAR PRODUTOS MAL 
COZIDOS, QUEIMADOS, DE CARACTERES 
ORGANOLÉTICOS ANORMAIS. NÃO É TOLERADO O 
EMPREGO DE SUBSTÂNCIAS CORANTES NA 
CONFECÇÃO DOS BISCOITOS OU BOLACHAS, 
EXCETUANDO-AS TÃO SOMENTE NOS REVESTIMENTOS 
E RECHEIOS AÇUCARADOS (GLACÊS). OS CORANTES 
AMARELOS NÃO SÃO TOLERADOS MESMO NOS 
RECHEIOS E REVESTIMENTOS AÇUCARADOS. O 
RÓTULO DEVE CONSTAR A DENOMINAÇÃO "BISCOITO" 
OU "BOLACHA" SEGUIDO DE PESO, DATA DE 
FABRICAÇÃO E INFORMAÇÃO NUTRICIONAL. PACOTE 
COM 250G. 

PACO
TE 

1.200           4,53       5.436,00  

8 

BOLO DE OVOS - FEITO COM INGREDIENTES BÁSICOS 
(FARINHA DE TRIGO, OVOS, LEITE, AÇÚCAR, 
MARGARINA), COM DATA DE FABRICAÇÃO, PESO E 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL. 

KG 2.000         18,29     36.580,00  

9 

BOLO DE LARANJA - FEITO COM INGREDIENTES 
BÁSICOS (FARINHA DE TRIGO, OVOS, SUCO DE 
LARANJA, AÇÚCAR, MARGARINA), COM DATA DE 
FABRICAÇÃO, PESO E INFORMAÇÃO NUTRICIONAL. 

KG 600         18,33     10.998,00  

10 

CAJU - IN NATURA, DE BOA QUALIDADE, FRESCA, SEM 
APRESENTAR AVARIAS DE CASCA. ISENTO DE LESÕES 
DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA 
MATÉRIA TERROSA, SUJIDADES OU CORPOS 
ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFÍCIE EXTERNA, LIVRE 
DE ENFERMIDADES, INSETOS, PARASITAS E LARVAS. 

KG 400           7,69       3.076,00  

11 

CEBOLA - APARÊNCIA FRESCA E SÃ, COLHIDAS AO 
ATINGIR O GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETO E 
PERFEITO ESTADO DE DESENVOLVIMENTO. ISENTO DE 
DANOS E DEFEITOS DE NATUREZA FÍSICA OU 
MECÂNICA, TERRA ADERENTE, SUJIDADES, PARASITAS 
E LARVAS E DEFENSIVOS AGRÍCOLAS. PESO E 
TAMANHO PADRÃO. 

KG 2.600           7,16     18.616,00  
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12 

CEBOLINHA - APARÊNCIA FRESCA E SÃ, COLHIDAS AO 
ATINGIR O GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETO 
E PERFEITO 
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO. ISENTO DE DANOS E 
DEFEITOS DE NATUREZA FÍSICA OU MECÂNICA, TERRA 
ADERENTE, SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS E DEFENSIVOS AGRÍCOLAS. 

KG 100         15,58       1.558,00  

13 

CENOURA - FRESCAS DE ÓTIMA QUALIDADE, 
COMPACTA, FIRME DE COLORAÇÃO UNIFORME, 
AROMA, COR E SABOR TÍPICO DA ESPÉCIE, EM 
PERFEITO ESTADO DE DESENVOLVIMENTO. NÃO 
SERÃO PERMITIDOS DANOS QUE LHE ALTEREM A 
CONFORMAÇÃO E APARÊNCIA. ISENTO DE: SUJIDADE, 
INSETOS PARASITAS, LARVAS, RACHADURAS, CORTES E 
PERFURAÇÕES. 

KG 2.000           7,23     14.460,00  

14 

COENTRO - APARÊNCIA FRESCA E SÃ, COLHIDOS AO 
ATINGIR O GRAU DE EVOLUÇÃO COMPLETO 
E PERFEITO 
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO. ISENTO DE DANOS E 
DEFEITOS DE NATUREZA FÍSICA OU MECÂNICA, TERRA 
ADERENTE, SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS E DEFENSIVOS AGRÍCOLAS. 

KG 110         15,28       1.680,80  

15 
FEIJÃO MACASSAR - TIPO: 1, LIMPO E SEM MISTURA, 
UNIDADE: 01 KG. EMBALAGENS: SACO PLÁSTICO. 

KG 300           9,40       2.820,00  

16 

FEIJÃO VERDE - DE PRIMEIRA, IN NATURA, NOVO, 
GRÃO ÍNTEGRO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, 
PEDRAS OU CORPOS ESTRANHOS, FUNGOS OU 
PARASITAS. EMBALADO EM SACOS PLÁSTICOS 
TRANSPARENTES DE 1KG COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E PRAZO DE VALIDADE. 

KG 300         15,36       4.608,00  

17 

FILÉ DE PEIXE (TILÁPIA) - CONGELADO, FILÉS ÍNTEGROS, 
LIMPOS, EVISCERADOS, LIVRES DE ESPINHAS, ESCAMAS 
OU RESÍDUOS DE VÍSCERAS, OBTIDOS ATRAVÉS DE 
SECÇÃO LONGITUDINAL. OS FILÉS DEVEM SER 
SUBMETIDOS A PROCESSO DE CONGELAMENTO 
RÁPIDO E GLACIAMENTO INDIVIDUAL E 
ARMAZENADOS EM TEMPERATURA IGUAL OU 
INFERIOR A -18 ºC. EMBALAGEM: SACO EM 
POLIETILENO ATÓXICO, TRANSPARENTE, RESISTENTE, 
VEDADO HERMETICAMENTE. PACOTE DE 1 
QUILOGRAMA. VALIDADE: MÍNIMA DE 6 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. NOTA: PRODUTO COM 
REGISTRO OBRIGATÓRIO NO MAPA (S.I.F.). 

KG 500         25,00     12.500,00  
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18 

GOIABA - IN NATURA, DE BOA QUALIDADE, FRESCA, 
SEM APRESENTAR AVARIAS DE CASCA. ISENTO DE 
LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA 
MATÉRIA TERROSA, SUJIDADES OU CORPOS 
ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFÍCIE EXTERNA, LIVRE 
DE ENFERMIDADES, INSETOS, PARASITAS E LARVAS. 

KG 700           4,08       2.856,00  

19 

JERIMUM CABOCLO - APRESENTANDO TAMANHO 
UNIFORME, E SUFICIENTEMENTE DESENVOLVIDA, 
ESTANDO LIVRE DE ENFERMIDADES, DEFEITOS GRAVES 
QUE ALTEREM A CONFORMAÇÃO E APARÊNCIA, SEM 
LESÕES DE ORIGEM FÍSICA E MECÂNICA 
(RACHADURAS, PERFURAÇÕES, CORTES 
CARACTERÍSTICAS MICROBIOLÓGICAS: BACTÉRIAS DO 
GRUPO COLIFORME DE ORIGEM FECAL: MÁXIMO, 2 
X102/G. CARACTERÍSTICAS MICROSCÓPICAS: AUSÊNCIA 
DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. 

KG 450         17,68       7.956,00  

20 

LIMÃO - IN NATURA, DE BOA QUALIDADE, FRESCA, 
SEM APRESENTAR AVARIAS DE CASCA. ISENTO DE 
LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA 
MATÉRIA TERROSA, SUJIDADES OU CORPOS 
ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFÍCIE EXTERNA, LIVRE 
DE ENFERMIDADES, INSETOS, PARASITAS E LARVAS. 

KG 80           2,65           212,00  

21 

MAMÃO - TIPO FORMOSA COM 70% DE MATURAÇÃO. 
SEM DANIFICAÇÕES FÍSICAS, CASCA ÍNTEGRA. COM 
COR, SABOR E AROMA CARACTERÍSTICOS DA ESPÉCIE. 
ISENTA DE SUBSTÂNCIAS TERROSAS, SUJIDADES, 
PARASITAS, LARVAS, RESÍDUOS DE DEFENSIVOS 
AGRÍCOLAS, ODOR E SABOR ESTRANHO. PESO E 
TAMANHO PADRÃO. 

KG 500           3,57       1.785,00  

22 

MANDIOCA - FRESCAS DE ÓTIMA QUALIDADE, 
COMPACTA, FIRME DE COLORAÇÃO UNIFORME, 
AROMA, COR E SABOR TÍPICO DA ESPÉCIE, EM 
PERFEITO ESTADO DE DESENVOLVIMENTO. NÃO 
SERÃO PERMITIDOS DANOS QUE LHE ALTEREM 
A CONFORMAÇÃO E APARÊNCIA. ISENTO DE: 
SUJIDADE, INSETOS, PARASITAS, LARVAS, 
RACHADURAS, 
CORTES E PERFURAÇÕES. PESO E TAMANHO PADRÃO. 

KG 500           6,11       3.055,00  

23 
MANGA - DE PRIMEIRA, BOA QUALIDADE, SEM LESÕES 
DE ORIGEM FÍSICA E MECÂNICA. CASCA ÍNTEGRA, COM 
COR, SABOR E AROMA CARACTERÍSTICOS DA ESPÉCIE. 

KG 500           3,93       1.965,00  

24 

MANTEIGA DE GARRAFA - MANTEIGA, COM SAL, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE. EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

UNID 600         22,50     13.500,00  
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ABASTECIMENTO (MAPA) OU SELO DE INSPEÇÃO 
FEDERAL/MUNICIPAL. GARRAFA COM 500ML. 

25 

MELANCIA - FRESCAS DE ÓTIMA QUALIDADE, 
COMPACTA, FIRME DE COLORAÇÃO UNIFORME, 
AROMA, COR E  SABOR TÍPICO DA  ESPÉCIE, EM 
PERFEITO ESTADO DE  DESENVOLVIMENTO.  COM 70% 
DE MATURAÇÃO. 

KG 20.000           2,10     42.000,00  

26 

MILHO (ESPIGA) - MILHO VERDE EM ESPIGA, EXTRA AA, 
FRESCO COM AS FOLHAS BEM VERDES E CABELO 
MARROM ESCURO, PROTEGIDO PELA CASCA. ISENTO 
DE LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU 
BIOLÓGICA MATÉRIA TERROSA, SUJIDADES OU CORPOS 
ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFÍCIE EXTERNA, LIVRE 
DE ENFERMIDADES, INSETOS, PARASITAS E LARVAS. 

UNID 1.500           1,42       2.130,00  

27 

PIMENTÃO - PIMENTÃO VERDE DE PRIMEIRA, 
APRESENTANDO TAMANHO UNIFORME, E 
SUFICIENTEMENTE DESENVOLVIDO, ESTANDO LIVRE DE 
DEFEITOS GRAVES QUE ALTEREM A SUA 
CONFORMAÇÃO E APARÊNCIA, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE, ACONDICIONADO EM SACO DE 
POLIETILENO. 

KG 1.300         12,98     16.874,00  

28 

QUEIJO DE COALHO - DE PRIMEIRA QUALIDADE, PEÇA 
INTEIRA, EMBALAGEM DE 1 KG. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: PRODUTO APROPRIADO PARA CONSUMO 
HUMANO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
APROPRIADA, TUDO EM CONFORMIDADE COM A 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR. O PRODUTO DEVERÁ TER 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA) OU SELO DE 
INSPEÇÃO FEDERAL/MUNICIPAL. 

KG 100         35,51       3.551,00  

29 

TOMATE - TOMATE MADURO DE BOA QUALIDADE 
GRAÚDO COM POLPA FIRME E INTACTA, ISENTO DE 
ENFERMIDADES, MATERIAL TERROSO E UMIDADE 
EXTERNA ANORMAL LIVRE DE RESÍDUOS DE 
FERTILIZANTES, SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS; SEM 
LESÕES DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA, 
RACHADURA E CORTES. 

KG 2.100           7,13     14.973,00  

 

1.5 Ocorrendo a desclassificação de proposta, será procedido a convocação agricultor/grupo, na ordem 
de priorização prevista, caso exista proposta registrada para o(s) item(ns). 
1.6 Após a entrega a comissão procederá com a análise na qual será elaborada uma Ata circunstanciada 
da análise realizada. 
 

2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. A aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 
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Rural, através do Programa Nacional da Alimentação Escolar, destinados ao fornecimento de alimentos para 
os estudantes da rede municipal de educação, procurará contribuir efetivamente na garantia do Direito 
Humano à Alimentação e auxiliar a impulsionar a economia local, respeitando a vocação agrícola local. 
2.2. A Lei 11.947, de 2009, Resolução CD/FNDE nº 38/09 e demais legislações, que regulamentam o uso dos 
recursos provindos do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, bem a Resolução CD/FNDE nº 
021/2021, que trouxe mudanças nos critérios a serem utilizados para a aquisição de gêneros alimentícios 
oriundos da agricultura familiar e/ou do empreendedor familiar rural. Com isso, os entes que recebem 
recurso do governo federal para esse fim, são obrigados a comprar um percentual mínimo do valor recebido 
dos grupos de agricultores elencados anteriormente. 
 

3. PREÇO E QUANTIDADES DE PRODUTOS: 
3.1. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já 
devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos 
fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao 
cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
3.2. A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos cardápios de 
alimentação escolar elaborado pela nutricionista da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de 
Cruzeta/RN. 
 

4. PRAZO DE ENTREGA: 
4.1. O prazo para entrega dos produtos será de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da autorização 
para fornecimento emitida pela Secretaria demandante, podendo ser prorrogado mediante solicitação da 
contratada e aceita pela administração. 
 

5. LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
5.1. Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte do Município 
de Cruzeta/RN. 
5.2. A entrega e o descarregamento dos produtos são de responsabilidade do(s) produtor(es) 
vencedor(es). 
5.3. A administração reserva-se o direito de realizar alterações nos cronogramas de entrega ou nas 
quantidades por entrega, conforme a demanda, desde que o total não ultrapasse a quantidade requerida dos 
produtos e o fornecedor seja previamente comunicado. 
5.4. A entrega deverá ser durante o horário de expediente, no turno da manhã, de segunda a sexta- feira. 
5.5. Os produtos deverão ser entregues em embalagens integras, isentos de substâncias terrosas, 
sujidades ou corpos estranhos aderidos aos produtos, umidade externa anormal, odor e sabor estranhos, 
bem como guardanapos para os produtos. 
5.6. Os fornecedores deverão repor os produtos dentro do prazo de validade e/ou vida útil, no caso de 
qualquer alteração deles. 
5.7. No ato da entrega, o TERMO DE RECEBIMENTO deve ser assinado pelo representante da Unidade 
Executora e pelo grupo/agricultor individual fornecedor, conforme modelo (Anexo VIII) deste edital. 
5.8. Termo de Recebimento é o instrumento que atesta que os produtos entregues estão de acordo com 
o cronograma previsto no contrato e dentro dos padrões de qualidade exigidos. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
6.1. Efetuar o pagamento ajustado no prazo estipulado; 
6.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular à execução do Contrato; 
6.3. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitado os direitos do contratado; 
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6.4. Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 Lei Federal nº 
8.666/93; 
6.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
6.6. GESTOR E FISCAL DO CONTRATO: 
6.6.1. O gestor do contrato será designado por meio de Portaria expedida pelo Gabinete do Prefeito. 
6.6.2. O gestor do contrato formalmente designado, no exercício de seu mister, deverá observar, no 
mínimo, as seguintes determinações: 
a) Adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os resultados 
previstos neste Termo e no contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência 
deverão ser encaminhadas, de imediato, a seus superiores para a adoção das medidas pertinentes, que 
tomará as providências para que se aplique as sanções previstas na lei e no contrato, sob pena de 
responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão; 
b) Abrir pasta específica, preferencialmente em meio eletrônico, para fiscalização e acompanhamento do 
contrato a fim de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para esse fim; 
c) Alimentar o Sistema de Gestão Contratual, ou equivalente, relativo ao acompanhamento e fiscalização 
do contrato, especialmente, as ocorrências identificadas no exercício do seu mister; 
d) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar à 
autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias à não solução de continuidade 
da prestação do serviço; 
e) Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados; 
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o 
valor do contrato não seja ultrapassado; 
g) Ao constatar a necessidade de acréscimo, deve ser elaborado PAD – Pedido de Autorização de Despesa 
para verificação da disponibilidade orçamentária e autorização prévia; 
h) Comunicar à unidade técnica, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 
i) Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 
responsabilidade; 
j) Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 10 de dezembro de cada ano, as 
obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, cancelamento e/ou 
inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar; 
k) Manter sob sua guarda arquivos de cópias, preferencialmente em meio digitalizado, do Contrato em 
vigor e suas alterações, do respectivo Termo de Referência, bem assim dos demais documentos 
imprescindíveis ao bom desempenho do seu mister; 
l) Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 
m) Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, devendo 
comunicar à empresa por escrito o descumprimento das mesmas; 
n) Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos e metas previamente estabelecidos, para 
efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1. Constituirão obrigações da adjudicatária, além das especificadas na legislação: 
7.1.1. Entregar pelo preço contratado os produtos objeto deste edital, segundo as necessidades e 
requisições da Secretaria Requisitante. 
7.1.2. Entregar o produto especificado na Requisição de Compras, de acordo com as necessidades e o 
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interesse da Secretaria Requisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas 
neste edital. 
7.1.3. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências 
editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for 
aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Secretaria Requisitante. 
7.1.4. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto que 
não atenda ao especificado. 
7.1.5. Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo 
impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 
7.1.6. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à 
Secretaria Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 
7.1.7. Comunicar imediatamente à Secretaria Requisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias. 
7.1.8. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do 
produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 
7.1.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue. 
7.1.10. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de fornecimento, não podendo, em 
nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do produto a terceiros, sem o expresso 
consentimento da Secretaria Requisitante. 
7.1.11. Efetuar a troca do produto considerado impróprio, de forma imediata. 
7.1.12. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e 
outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Requisitante de quaisquer ônus e 
responsabilidades. 
7.1.13. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou 
dolo, a causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, 
inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da 
Secretaria Requisitante, podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes 
providências: 
a) Dedução de créditos da licitante vencedora; 
b) Medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante. 
7.1.14. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 
 
9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
10. DA FISCALIZAÇÃO: 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
 
11. DO PAGAMENTO: 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes 
indicados pelo contratado. 
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
11.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
11.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 
11.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
11.11.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

EM = I x N x VP, sendo: 

mailto:cplcruzetarn@gmail.com


 

MUNICÍPIO DE CRUZETA/RN 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Praça Celso Azevedo, 86, Centro, Cruzeta-RN 
CEP: 59.375-000 - E-MAIL: cplcruzetarn@gmail.com 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO MC/RN Nº 054/2023 

 

 

EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023 PROC. ADMINISTRATIVO MC/RN Nº 054/2023  

 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 
a ser paga.    I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
                       I = (TX)       I = ( 6 / 100 ) 365 I = 0,00016438 
                       TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
12. DO REAJUSTE: 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.12.7. O reajuste será 
realizado por apostilamento. 
 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas. 
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 11993, a Contratada que: 
14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
14.1.5. Cometer fraude fiscal; 
14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
14.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a 
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o 
limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Federal nº 8666/93; 
14.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
14.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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14.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
14.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de CRUZETA/RN, 
pelo prazo de até cinco anos; 
14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência. 
14.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
14.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
14.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (QUINZE) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo  419 do Código 
Civil. 
14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultante de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
14.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficiais de Imprensa do Município. 
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Cruzeta/RN 04 de abril de 2023. 
 
 
 

Maria Rosa Monteiro de Medeiros Oliveira 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

 
 
Considerando a necessidade da aquisição em face das justificativas apresentadas, manifesto-me de acordo 

com o presente documento. 
 

 
 

Joaquim José de Medeiros 
Prefeito Municipal 

 
 
 

ANEXO II  
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

O MUNICÍPIO DE CRUZETA/ RN inscrito no CNPJ/MF sob o n° 08.106.510/0001-50, com sede na Praça Celso 
Azevedo, 86, Centro, Cruzeta-RN, CEP: 59.375-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Joaquim José de Medeiros, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal 
ou informal ou fornecedor individual), situado na ___, n.º __, em (município), inscrita no CNPJ sob nº ___, 
(para grupo formal), CPF sob n.º (grupos informais e individuais), doravante denominado(a) CONTRATADO 
(A), fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009, da Resolução/CD/FNDE nº. 06, de 08 de maio de 
2020, Resolução FNDE n° 20, de 02 de dezembro de 2020 e aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 
8.666/93, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 001/2023, resolvem celebrar o presente 
contrato mediante as cláusulas que seguem: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. É objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE, destinado aos alunos matriculados na rede municipal de ensino. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Chamada Pública 001/2023, identificado no 
preâmbulo e ao projeto de venda apresentado, independentemente de transcrição. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DAS QUANTIDADES, CARACTERISTICAS, PREÇOS DOS PRODUTOS. 
2.1. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do   preço já 
deve estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos 
fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao 
cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND VALOR UNT (R$) VALOR TOTAL (R$) 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
3.1. Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte do 
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Município de Cruzeta/RN. 
3.2. A entrega e o descarregamento dos produtos são de responsabilidade do(s) produtor (es) 
vencedor(es). 
3.3. A primeira entrega somente ocorrerá após assinatura do contrato ou do recebimento da autorização 
de fornecimento. 
3.4. Os critérios a serem utilizados para cumprimento do presente contrato, devem ser observadas 
aquelas dispostas no Termo de Referência e Edital que vinculantes e este termo. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA: PERIODO DE VIGÊNCIA 
4.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2023, a partir da data da assinatura ou 
até a entrega do quantitativo total dos produtos adquiridos, o que ocorrer primeiro. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA: DO LIMITE DE VENDA ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CRUZETA 
5.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO será de até R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais) por DAP, por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
 
6. CLÁUSULA SEXTA: DOS RECURSOS FINANCEIROS 
6.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta de recursos provenientes do FNDE 
(Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), exercício financeiro do ano corrente. 
Unidade Orçamentária: 
Natureza da Despesa: 
Fonte de Recurso: 
 

7. CLÁUSULA SETIMA: DA RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES 
7.1. Constituirão obrigações da adjudicatária, além das especificadas na legislação: 
7.1.1. Entregar pelo preço contratado os produtos objeto deste edital, segundo as necessidades e 
requisições da Secretaria Requisitante. 
7.1.2. Entregar o produto especificado na Requisição de Compras, de acordo com as necessidades e o 
interesse da Secretaria Requisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas 
neste edital. 
7.1.3. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências 
editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for 
aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Secretaria Requisitante. 
7.1.4. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto que 
não atenda ao especificado. 
7.1.5. Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo 
impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 
7.1.6. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à 
Secretaria Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 
7.1.7. Comunicar imediatamente à Secretaria Requisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias. 
7.1.8. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do 
produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 
7.1.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue. 
7.1.10. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de fornecimento, não podendo, em 

mailto:cplcruzetarn@gmail.com


 

MUNICÍPIO DE CRUZETA/RN 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Praça Celso Azevedo, 86, Centro, Cruzeta-RN 
CEP: 59.375-000 - E-MAIL: cplcruzetarn@gmail.com 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO MC/RN Nº 054/2023 

 

 

EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023 PROC. ADMINISTRATIVO MC/RN Nº 054/2023  

 

nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do produto a terceiros, sem o expresso 
consentimento da Secretaria Requisitante. 
7.1.11. Efetuar a troca do produto considerado impróprio, de forma imediata. 
7.1.12. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e 
outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Requisitante de quaisquer ônus e 
responsabilidades. 
7.1.13. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou 
dolo, a causar à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, 
inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da 
Secretaria Requisitante, podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes 
providências: 
a) Dedução de créditos da licitante vencedora; 
b) Medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante. 
7.1.14. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
 
8. CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
8.1. Efetuar o pagamento ajustado no prazo estipulado; 
8.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular a execução do Contrato; 
8.3. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitado os direitos do contratado; 
8.4. Rescindir o contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 Lei Federal nº 
8.666/93; 
8.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
8.6. GESTOR E FISCAL DO CONTRATO: 
8.6.1. O gestor do contrato será designado por meio de Portaria expedida pelo Gabinete do Prefeito. 
8.6.2. O gestor do contrato formalmente designado, no exercício de seu mister, deverá observar, no 
mínimo, as seguintes determinações: 
a) Adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os resultados 
previstos neste Termo e no contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência 
deverão ser encaminhadas, de imediato, a seus superiores para a adoção das medidas pertinentes, que 
tomará as providências para que se aplique as sanções previstas na lei e no contrato, sob pena de 
responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão; 
b) Abrir pasta específica, preferencialmente em meio eletrônico, para fiscalização e acompanhamento do 
contrato a fim de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para esse fim; 
c) Alimentar o Sistema de Gestão Contratual, ou equivalente, relativo ao acompanhamento e fiscalização 
do contrato, especialmente, as ocorrências identificadas no exercício do seu mister; 
d) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar à 
autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias à não solução de continuidade 
da prestação do serviço; 
e) Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados; 
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o 
valor do contrato não seja ultrapassado; 
g) Ao constatar a necessidade de acréscimo, deve ser elaborado PAD – Pedido de Autorização de Despesa 
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para verificação da disponibilidade orçamentária e autorização prévia; 
h) Comunicar à unidade técnica, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 
i) Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 
responsabilidade; 
j) Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 10 de dezembro de cada ano, as 
obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, cancelamento e/ou 
inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar; 
k) Manter sob sua guarda arquivos de cópias, preferencialmente em meio digitalizado, do Contrato em 
vigor e suas alterações, do respectivo Termo de Referência, bem assim dos demais documentos 
imprescindíveis ao bom desempenho do seu mister; 
l) Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 

m) Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, devendo 
comunicar à empresa por escrito o descumprimento das mesmas; 

n) Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos e metas previamente estabelecidos, para 
efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso. 
 
9. CLÁUSULA NONA: DO PAGAMENTO 
9.1. O fornecedor será remunerado exclusivamente de acordo com os itens, quantidades e preços 
previstos neste edital. 
9.2. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente no nome do contratado, na agência e estabelecimento bancário indicados por ele, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 
9.3. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a última entrega do mês, dos gêneros 
alimentícios e será creditado em nome da contratada através de nota de empenho, em conta corrente por 
ela indicada, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, uma 
vez satisfeitas as condições estabelecidas, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 
9.4. Ficará reservado a Prefeitura Municipal de Cruzeta o direito de suspender o pagamento, até a 
regularização da situação, se, no ato da entrega ou na fase de recebimento definitivo forem identificadas 
imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas. 
9.5. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e 
contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar 
discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança. 
9.6. Quando do pagamento, se for o caso, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
9.7. A cada pagamento ao fornecedor a Administração realizará consulta online para verificar a 
manutenção das condições de habilitação. 
9.8. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado única vez, por igual período, a critério da 
Administração; 
9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
9.10. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos 
contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada 
a ampla defesa; 
9.11. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 
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normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação; 
9.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente. 
9.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
9.14. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
9.15. O contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 
contratado, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
9.16. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pelo contratado. 
9.17. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado, por motivo de 
descumprimento de obrigações, será precedido de processo administrativo em que será garantido ao 
contratado o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
9.18. Em casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, ela 
deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida, ressalvados nos casos 
quando não efetivados os repasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil. 
 

10. CLÁUSULA DECIMA – DO REAJUSTE 
10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
10.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
10.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

11.  CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não será exigido garantia 
 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: DAS ALTERAÇÕES 
12.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/1993. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 1993 a Contratada que 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar 
o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; 
cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 
13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
13.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
13.2.2. Multa moratória de até 0,33 % (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
13.2.3. Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
13.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
13.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem 
anterior; 
13.3. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 
aplique as outras sanções cabíveis. 
13.4. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro 
do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando- a as 
penalidades acima estabelecidas. 
13.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
13.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666, de 1993, a Contratada 
que: 
13.6.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
13.6.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
13.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
13.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
13.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
13.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
13.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos sistemas legalmente utilizados para tal 
procedimento. 
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13.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA: DA RESCISÃO 
14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando- se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.4.3. Indenizações e multas. 
14.5. Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, 
consoante ao parágrafo anterior, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 
14.5.1. Por acordo entre as partes; 
14.5.2. Pela inobservância de qualquer de suas condições; 
14.5.3. Por quaisquer dos motivos previstos em lei. 
14.5.4. Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem estar caracterizada culpa do 
CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da 
remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 
 

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA: CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 8.666 de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor e Código Civil e 
demais normas e princípios gerais de contratos. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares 
poderá: 
17.2. Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 
17.2.1. Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 
17.2.2. Fiscalizar a execução do contrato; 
17.2.3. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO 
18.1. É competente o Foro da Comarca de Caicó/RN, para dirimir qualquer controvérsia que se originar 
deste contrato. 
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18.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas vias de igual 
teor e forma, na presença de duas testemunhas. 
 
Cruzeta/RN, XX de XXXX de 2023. 
 
 

Prefeito Municipal 
Contratante 

 

Contratado 
 
 
TESTEMUNHA1.   CPF:    
 
 
TESTEMUNHA2.   CPF:    
 

ANEXO III 
 

PROJETO DE VENDA FORNECEDOR INDIVIDUAL 
 

PROJETO DE VENDA- FORNECEDOR INDIVIDUAL GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente: 2. CPF: 

3. Endereço: 4. Município/UF: 5.CEP: 

6. Nº da DAP Física: 7. DDD/Fone: 8. E-mail: 

9. Banco 10. Nº da Agência 11. Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

Produto Unidade Quant. Preço de Aquisição Cronograma de 
Entrega 

Unitário Total  

      

      

OBS: Preço publicado no Edital de Chamada Pública 001/2023 

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 
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Prefeitura Municipal de Cruzeta/RN CNPJ: 08.106.510/0001-50 Município UF: Cruzeta/RN 

Endereço: Praça Celso Azevedo, 86, Centro. Fone: (84) 3473-2210 

Nome do Representante Legal: CPF: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima 
conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual: CPF: 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
PROJETO DE VENDA - GRUPO INFORMAL 

 

PROJETO DE VENDA- GRUPOS INFORMAIS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
 DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente: 2. CPF: 

3. Endereço: 4. Município/UF: 5. CEP: 

6. E-mail: 7. Fone: 

8. Organizado por entidade articuladora  
Sim (   )            Não (   ) 

9. Nome da entidade 
articuladora 

10. Email/fone 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do Agricultor 
(a) Familiar: 

2. CPF: 3. DAP: 4. Banco: 5. Agência: 6. Nº C/Corrente:  

      

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome: Prefeitura Municipal 
Cruzeta/RN 

2. CNPJ: 08.106.510/0001-50 3. Município/UF: Cruzeta/RN 

4. Endereço: Praça Celso Azevedo, 86, Centro 5. DDD/Fone: (84) 3473-2210 

6. Nome do representante: 7. CPF: 

III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do 
agricultor (a) Familiar 

2. Produto 3. Unid 4.Quant. 5. Preço Unitário 6. Valor Total 
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Valor Total do projeto (R$):  

OBS: Preço publicado no Edital de Chamada Pública 001/2023 

IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

1. Produto 2. Unid 3. Quant 4. Preço/Unidade 5. Valor Total 6. Cronograma de Entrega 

      

Valor Total do Projeto (R$):  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com 
as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone/E-mail: CPF: 

Local e Data: Agricultores(as)/Fornecedores(as) do grupo 
Informal: 

Assinatura 

 
 

ANEXO V 
PROJETO DE VENDA- GRUPOS FORMAIS 

 

PROJETO DE VENDA- GRUPOS FORMAIS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente: 2. CNPJ: 

3. Endereço: 4. Município/UF: 

5. E-mail: 6. DDD/Fone: 7. CEP: 

8. Nº DAP Jurídica: 9. Banco 10. Agência 11. Conta Nº 

12. Nº de Associados: 13. Nº de Associados de acordo com a Lei 
nº 11.326/2006: 

14. Nº de Associados com 
DAP Física: 

15.Nome do representante legal: 16. CPF: 17. DDD/Fone: 

18. Endereço: 19. Município/UF: 

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome: Prefeitura Municipal de 
Cruzeta/RN. 

2. CNPJ: 08.106.510/0001-50 3.Município/UF Cruzeta/RN 

4. Endereço: Praça Celso Azevedo, 86, Centro 5.DDD/Fone: (84) 3473-2210 
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6. Nome do representante: 7. CPF: 

III - RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição 5. Cronograma de 
Entrega 

   4.1. unt 4.2. Total 

      

      

OBS: Preço publicado no Edital de Chamada Pública 001/2023 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima 
conferem com as condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo 
Formal 

Fone/E-mail: 

   

 
 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA 

 
 
* No caso de Grupo Formal e Informal, todos os integrantes do Grupo deverão entregar a declaração 
individualmente. 
 
 

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023) 
 
 
 
Eu,  , CPF  , nº  , DAP nº  declaro para os devidos fins que 
os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda em meu nome são produzidos na minha Unidade 
de Produção Familiar (Associados/cooperados). 
 
 
  ,  de  de ...... 
 
 

Assinatura do Representante Legal 
CPF 
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ANEXO VII - TERMO DE RECEBIMENTO 
 
Atesto que para os devidos que a Secretaria Municipal e Educação, neste ato representado por _____, CPF nº 
(..............) recebeu em  / /  (PRENCHER  COM NOME(S) DO(S) FORNECEDOR(ES)), os 
produtos abaixo relacionados: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      

2      

3      

4      

VALOR TOTAL (R$):  

 
Nestes termos, os produtos entregues estão de acordo com o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e totalizam o valor de R$ ___ ( ). 
 
Declaro ainda que o(s) produto(s) recebido(s) está (ao) de acordo com os padrões de qualidade aceitos por 
esta instituição, pelo(s) qual (is) concedemos a aceitabilidade, comprometendo-nos a dar a destinação final 
aos produtos recebidos, conforme estabelecido na aquisição da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, aprovado pelo CAE. 
 
  ,  - de  -- de ...... 
 

Nome Representante da Entidade Executora  
CPF 
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